
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
CNPJ 03.648.540/0001-74

Ofício JV» 510/GAB/2024 Diamantino, 30 de outubro de 2024.

Referência: Ofício n° 061/2024/GAB - Ver

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Diamantino -  Estado de Mato 
Grosso.

ARNILDO GERHARDT NETO CÂMARA MUNIC IPAL DE DIAMANTINO  
PROTOCOLO GERAL 785/2024 
Data: 30/10/2024 - Horário: 12:52 

Administrativo

Excelentíssimo Senhor;

Cumprimentando-o cordialmente e em resposta ao teor do 

061/2024/GAB - Ver, informo a Vossa Excelência que, tramita perante a Primeira 

da Comarca de Diamantino, Mandado de Segurança sob n° 1002608-19.2024.8.1 

tem por objeto o Processo Licitatório citado no Ofício em comenta.

Informo ainda que, a Liminar concedida suspendeu o processo

Ofício n° 

Vara Cível 

' .0005 que

licitatório

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N° 001/2024 supra citado.

Seguem cópias da Decisão Liminar para conhecimento.

Sendo o que se apresentava colocando-me a inteira disposição para quaisquer 

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Manoel Lotífrtbo bjeto
Prefeito Municipal

refro bjetc

Av. Joaquim P. F. Mendes, 2287 -  Centro -  CEP 78.400-000 -Fone: (65) 3336-6400
Diamantino -  MT 

www.diamantino.mt.gov.br
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ft AV. D E S E M B A R G A D O R  JOAQUIM  P. F. M EN D E S, SN. JARD IM  ELDO RADO .

J D IAM ANTIN O  - M T  - C EP : 7840CMXX)

MANDADO DE INTIMAÇÃO E NOTIFICAÇÃO
MANDADO DE SEGURANÇA

E X P E D ID O  P O R  D E T E R M IN A Ç Ã O  D O  MM. JUIZ(A) D E  D IRE IT O  A N D R É  LÜ C IAN O  C O ST A  GAHYVA
P R O C E S S O  n. 1002608-19.2024.8.11.0005 [f Valor da causa: R S  100,00

E SP É C IE : [Adjudicação]->M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  C ÍV EL  (120)

PO LO  ATIVO: Nome: P R IS M A  S E R V IÇ O S  LTDA
Endereço: Avenida Camaçart, 58, SA LA  1. CEN TRO , C O C O S  - B A  - CEP: 47680-000
Nome: FABiO LUIZ M O U R A  V IANA
Endereço: SA N T A  ED W IG EN S, SN. CA SA . PQ  D A S  M A N G U E IR A S, C O C O S  - B A  - CEP: 47880-00!0
PO LO  PA SS IV O . MANOEL U M BEIR& M SIP
Endereço: AV. D ES . J. P. F. M EN D E S , 2341, PR EF E IT O  M UNIC IPAL. J A R D IM  ELD O R A D O , D IAM i 
C EP: 78400-000
N IC H O L A S  D A  C O ST A  M A Ç R A D p

*N T lN O  - M T •

nr - c e p :Endereço Av. Desem bargador Joaquim  P, F. Mendes. 2287, Jardim  Eldorado, D IAM A N T IN O  • M 
78400-000

A U T O R ID A D E  COATORA: M A N O E L  L O U R E IR O  NETO  (PR EFE IT O  D O  M U N IC ÍP IO  DE D IAM ANTIN O ) E  N IC H O L A S  
D A  C O ST A  M A C H A D O  (A G EN TE  D E  C O N T R A T A Ç Õ ES  D O  M U N IC ÍP IO  D E  D IAM ANTIN O )

F IN A L ID A D E: E FET U A R  A  N g T IFjÇ A C Á Q_P A â. A U IQfilP A R E  5 acima qualificadas, para C U M P R IR  A  L IM IN AR
deferida nos autos do processo em epígrafe, a para que, no prazo de 10 (dez) dias, P R E S T E M  A S  IN F O R M A Ç Õ E S  Q UE  
E N T E N D E R E M  N E C E S S Á R IA S  (art. 7°, i e  II, Lea n° 12.016/2009). nos termos da decisão e documentos vinculados 
disponíveis no Portal de Serviços do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso seguem  
descritas no corpo deste mandado.

LIM INAR: (...) Diante do exposto, estando presentes o fumus bom juns e o poneuium in mora, DEF1RO a liminar 
postulada para o fim de D E T E R M IN A R  a suspensão do processo de contratação, abstendo-se o impetrado de 
assirtar contrato ou, caso o contrato já tenha sido assinado, que seja suspensa a sua execução. (...)

ADVERTÊNCIAS AO OFICIAI. I>E JUSTIÇA: I. Nos termos do art. 212, $2*\ do CPC, as citações e intimações, 
imkpendcntememc de autorização judicial, poderio realizar-se «o período de férias forenses, nos feriados ou dias úteis fora do horário 
<te 6h âs 20h, observado o disposto no artigo 5*. inciso XI. da Constituição Federal. 2. Nos termos do art, 372 da CNUC mexistindo 
prazo expressamente determinado, os mandados deverão estar cumpridos no prazo máximo de (10) dez dias.

DIAMANTINO, 4 de outubro de 2024.

(Assinado Digtlalmente)
Gestorfa) Judicíario(a)

Autorízado(a) pelo Provimento n° 56/2007-CGJ

O B S E R V A Ç Õ E S : O  processo está integralmente disponibilizado pelo Sistema PJe - Processo Judicial Eletrônico, no 
endereço nos TE R M Ç g  D O  A ET|G Q 9.° l ^  y a  i l ^ 1 ^ 00fi

IN S T R U Ç Õ E S  D E  A C E S S O : Para acessar a s peças e atos judiciais vinculados a este documento, acesse o  endereço > 
https://m4imt.jus.br/hQme. pelo seu navegador de internet.

• No celular: com o aplicativo aberto, acesse o serviço “Leio aqui seu código" e dê permissão para o aplicativo 
acessar a câmera do seu celular.Com a câmera habilitada, aponte para o G R C O O E .

• Np comoutador: com o portai aberto, acesse o  serviço “Leia aqui seu código", dique na lupa localizada na parte 
supenor direita e digite o “Cód igo ' localizado abaixo do Q RCO O E.

• C aso  V. S.* não consiga consultar o s documentos vta internet, deverá comparecer é Unidade Judiciária (endereço 
acima indicado) para ter acesso, bem como proceder o seu cadastramento ao sistema.

• AO  V O G A D O : t )  O  advogado deverá proceder a  habüitaçôo em cada processo que pretenda atuar, 
exdusivamente através da funcionalidade "Solicitar Habilitação", sob pena de nào conhecimento dos atos

http&//pje.t|rtit]i»K.brtpj«/Pmnelípnin«t usuiino.'ctofximantoHTML.s«íim?c.oriversatK>nProp;*gal>nn=r>oiT«&idSin* 15S622850S*dProí»ssoDí>c= 1713 .
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praticados. (Art. 21 da Resolução n° Q 3/2G 18-TP2) Quando da resposta a este expediente, deve ser selecionada' 
o ícone de resposta a que dia se  refere localizada na aba "Expedientes" no ‘Paine) do Representante 
Processual", sob pena de o sistema não vincular a  petição de resposta à intimação, com o consequente 
lançamento de decurso de prazo. Para ma ores informações, favor consultar o Manual do PJe para Advogados • 
em hUpsl-pieinsüluclQnal.limt.ius.br/#!suDorle.

imprimir

íittps./ípje.tlint.jus.bf/pje/Painal/pairwl usu»nO'do<.umer»UiHTML. I3—
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
Ia VARA CÍVEL DE DIAMANTINO

DECISÃO

Fromn HTO<^!R2«4*,IL0005

ÍMFETRAM Ií: PRISMA SERVIÇOS U » A  
REPRtSKKTANTE; PABtO LUIZ MOURA VIANA

iMPETRAIX): MANOEL LOUREIRO NI-TO. NICHOl AS OA COSTA MACH \00

VISTOS ETC.

Trata-se dc um mandado de segurança com pedido liminar impetrado por PRISMA 
SERVIÇOS i.TDA c FABIO LUIZ MOURA VIANA contra ato abusivo praticado por 
MANOEL LOUREIRO NETO, gestor municipal de Diamantino/MT e NICHOLAS DA 
COSTA MACHADO, agente de contratações do Município dc Diamantíno/MT. com o 
objetivo de suspender o processo de contratação do Edital n. 001/2024.

Aduz que o Município de Diamantino-MT publicou Edital da concorrência 
001/2024 no dia 13/05'2024, data em que também se in ic io u  o recebimento das propostas que, 
conforme item 4.2 do Edital, deveria ser acompanhada d o s  documentos de habilitação.

Informa que a sessão pública de licitação fora rcagendada para o dia 06/06/2024 c 
que nesta data houve o inicio da fase dc lances, em que os licitantes disputam os preços.
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entretanto o agente de contrataçóes suspendeu a sessão para análise dos documentos de 
habilitação da empresa classificada em primem? lugar,

Alega que apenas no dia 12/06/2024 foi retomada a sessão, sendo que após a 
ia&biliaçio da primeira e segunda colocada, o agente de contratação passou a analisar os 
documentos de habilitação da Impetrante.

Sustenta que foi inabilitada em razão do vencimento da sua certidão negativa de 
FGTS que estava vigente no momento da abertura das propostas, qual seja; â data dc 
06/06/2024, entretanto, ao contrário do que estabelecia o Hdkab o Agente de Contratação 
considerou o vencimento em relação ao dis da convocação para apresentação dos documentos 
de habilitação (12/06/2024) e nâo o dia da abertura da tessS© (06/06/2024), desconsiderando 
tanto os requisitos do Edital quanto a previsão do art. 64 c incisos da Lei 14.133/21, que peia 
pertinência vale a citação direta:

Art. 64. Apés a entrega d m  dmumentm puf® habilitação, nâo será 
permitida o mhstimiçdn ou a apresentação de novos documentos, suivo 
m i sede de diligência, para: I  - rrmplementação de informações acerca 
dm  documentos já  apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; l í  ~ 
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.

Ressalta que tal previsão legal está em consonância com os objetivos da 
administração pública gerencial, uma vez que, assim como no presente caso, o rigor excessivo 
e ilegal do agente de contratação termina por onerar ainda mais os cofres públicos, 
contratando com uma empresa que apresento ; uma proposta menos vantajosa.

Assevera que, caso a empresa Impetrante fosse contrata a economia da verba 
pública seria dc RS 947,00, valor que nào pertence às autoridades coatoras e nem se presta a 
sustentar suas formalidades rigorosas e ilegais.

Aduz que o Agente <te Contratação fundamentou a decisão dc inabilitar a 
Impetrante sob a alegação de que ela não havia juntado a declaração de enquadramento como 
micro ou pequena empresa, conforme relatório extraído tia plataforma de licitações; contudo, 
como dito pelo próprio agente de contratação, a declaração dc enquadramento não se presta a 
habilitar ou inabilitar uma empresa, apenas se faz necessária para saber se aquela empresa 
pretende, ou não, se beneficiar dos privilégios concedidos às micro e pequenas empresas.

Insiste que alem de não ser requisito de habilitação, uma vez que a empresa pode, 
ou nio, se utilizar dos benefícios dc ME c EPP, nesta licitação, em especifico, a decisão se 
mostra ainda, mais teratológica quando levamos em consideração que o valor referencial è
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superior ao limite para enquadramento como EPP, o que, nos termos do art. 4" da Lei 
14.133/2021, afasta a aplicação dos benefícios a quaisquer empresas, portanto, qualquer 
exigência nesse sentido, ainda que constante do F.dital. perde o efeito jurídico, uma vez que 
seria contrária à I.ei.

Frisa que o valor estimado da contratação foi, conforme Edital, de RS 
10.345 962,80 (dez milhões e trezentos e quarenta c cinco mil e novecentos e sessenta e dois 
reais e oitenta centavos), enquanto que receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte é de R$ 4,800,000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais), conforme art. 3* da Lei Complementar 123/2006; não restando dúvida 
quanto a aplicação do art. 4°, §1", II da I.ei 14.133/2021, que afasta a incidência de qualquer 
beneficio as micro c pequenas empresas.

Assim, inconformada com sua inabilitaçâo. a impetrante afirma que *apresentou 
recurso administrativo, entretanto a comissão de licitação presidida pelo Impetrado, Agente 
de Contratação, manteve sua decisão (doi 05), postenormente o Impetrado Prefeito 
Municipal julgou improcedente o mencionado recurso (Ooc. 06), não restando outra 
alternativa para esta Impetrante se não recorrer uo judiciário paru ver atendido o seu 
direito '*.

Defende que estão presentes os pressupostos legais necessários para:

"[—) deferimento da tutela de urgência, em sede liminar, com base no art. 300 do
CPC, determinando-se aos Impetrados que suspendam o processo de contratação.
abstendo-se de assinar contrato ou. caso o contrato jà  tenha sido assinado, que
seja suspensa a sua execução

Com a inicial vieram os documentos que o impetrante entendeu pertinentes

F. o relatório.

DECIDO.

RECEBO a inicial.

Para a concessão da medida liminar em mandado de segurança devem concorrer 
dois requisitos legais, quais sejam: a) que haja relevância dos motivos ou fundamentos cm que 
se assenta o pedido inicial {fumus boni juris); b) que haja a possibilidade da ocorrência de 
lesão irreversível ao direito do impetrante, ou dano dc difícil reparação, se o provimento 
jurisdicional instado só lhe for reconhecido na sentença de mérito (perictdum in mora).

AspíawJo «lelronkarwH* por AXDHE LUCtANO COSTA GAHWA - 02H0CMÍ* U .08 22 NilffV 170742294 »
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Nesta senda. constata-se que a relevância do pedido da parte impetrante resta 
satisfatoriamente demonstrada

Com efeito, analisando os fatos narrados na inicial cm cotejo com os documentos 
colecionados, observa-se em seara prefaciai que a impetrante demonstra que satisfaz os 
requisitos previstos na Lei 14.133/2021, consoante documentos colacíonados em IDs. 
170306142 i 170306147 / 170306152 /  170306155 c seguintes.

Nesta toada, corroborando com o presente caso, colâciooo a seguinte
jurisprudência:

AGRAVO DE INSTSVMENTO -  LICITAÇÃO -  CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA -  Pretensão mandamental da impetrante voltada ao 
reconhecimento do „v'aposto direito liquido c certo a ser declarada 
vencedora no procedimento de licitação regido pelo Edital de 
Concorrência Eletrônica n* 01/2024 -  Decisão agravada que deferiu a 
liminar pleiteada. determinando-se a suspensão do certame -  Pretensão 
de reforma — Impossibilidade —

do Conselho Regional de Eneenharía e

*rt. 64 da L ¥  na 14.1 i 1/2021 Situação jurídica da licitante perante o 
CREA que era regular quando da sessão de habilitação -

isonomia entre os licitantes - Aro administrativa praticado com excesso 
de formalismo Presença das requisitos necessários para o deferimento 
da liminar - inteligência do art. 7* ///. da Lei n ’ 12.016/09 -  Decisão 
agravada mantida. Recurso desprovido. (7J-SP - Agravo de 
Instrumento; 2127972 '920248260000 Araraquara, Relator: Paulo 
Barcetlox Gani. Data d* Julgamento: 01/07/2024. 4* Câmara de Direito 
Público. Data de Publicação: 01/07/2024) (grifo nosso).

Assim, crucial ressaltar que o direito líquido e certo do impetrante se consubstancia 
no fato de que. na data da sessio de habilitação do procedimento licítatório. qual seja

V< AoatWIo «MnyUcanwUto oor AMDflE í MOANO COSTA OAHYY A . O M ® * »*  14:08 ??
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06/06*2024, a Certidão negativa do FGTS encontrava-sc Vigente c o impetrante foi o licitante 
vencedor, contudo, o impetrado, sem respaldo legal, procedeu com a inabilitaçào do 
impetrante.

O art. 64, inciso II da Lei 14.133/2021 é claro e conciso ao dispor que. em sede de 
diligência, o licitante poderá apresentar atualização de documentos cuja validade lenha 
expirado após a data de recebimento das propostas.

Deste modo, tendo em vista que o documento que ensejou a inabilitaçào do licitante 
venceu apenas após a data da sessão cm que este foi vencedor, o impetrado, com observância 
ao inciso supracitado, deveria ter requisitado a devida atualização da documentação vencida.

Neste contexto, cm seara preliminar, reputo como initiónea a conduta do Município 
de Diamantino/MT, de seu gestor municipal e dc seu agente de contratação, em Dâo 
considerar a atualização dos mencionados documentos para os fins preconizados na Lei 
14.133/2021.

Nesta senda, entendo que para a improcedéncía dos documentos apresentados pela 
impetrante não bastam frágeis ilações e meras alegações, as quais são atestadas pelo conjunto 
probatório carreado aos autos c, ate prova cabal em sentido contrário, deve preponderar.

Ademais, o ptrícuhm  in mora também se faz presente, pois a midònea 
improcedencia prejudica direito liquido e certo do impetrante, o qual. como já mencionado 
supra, está assegurado pela Lei 14.133/2021.

Diante do exposto, estando presentes o fumus bom júris e o periculnm in mora, 
DEF1RO a liminar postulada para o fim de DETERMINAR a suspensão do processo de 
contratação, abstendo-se o impetrado de assinar contraio ou. caso o contrato já  lenha sido 
assinado, que seja suspenso a sua execução.

Notifique-se a comissão apontada como coctora, a fim dc que, no prazo de 10 (dez) 
dias, preste as informações que entender pertinentes.

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
interessada (Procuradoria do Estado dc Mato Grosso), para que. querendo, no prazo de 15 
dias. ingresse no icito (art. 7a, II. Lei n° 12.016.2009).

Intime-se a empresa VETOR ENGENHARIA R CONSTRUÇÃO LTDA, conforme 
requerido no item III.

ipor XNO»€lUCM»*£>CCSTAaA><WA-Oarta»7®2* M9S2? 
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Compridas todas as providência* acima e certificados eventuais decursos dc prazos, 
conceda-sc vista ao Ministério Público pata que manifeste no prazo de 10 (dez) dias (arf. 12. 
Lei n* 12.016/09).

Após. conclusos.

Diamantino/MT, data do ato indicada na assinatura digital.

.

(assinado digilalmènte)

ANDRÉLVCtANO COSTA GAHYVA 

Juiz de Direita

- ■ !0i
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